
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.486.401 - PI 
(2019/0116678-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
EMBARGANTE : FRANCISCO COSTA MIRANDA  
ADVOGADOS : LUÍS SOARES DE AMORIM  - PI002433 
   MÁRLIO DA ROCHA LUZ MOURA  - PI004505 
   ADRIANO MOURA DE CARVALHO  - PI004503 
   UANDERSON FERREIRA DA SILVA  - PI005456 
   JOHANN HOMONNAI JÚNIOR  - DF042500 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL PENAL E PENAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO PELA 
CORTE DE ORIGEM. NÃO OCORRÊNCIA. FRAUDE À 
LICITAÇÃO. ART. 90 DA LEI N. 8.666/1993. 
PENA-BASE. DESVALOR DAS CONSEQUÊNCIAS DO 
CRIME. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
VÍCIOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS. 

1. Os embargos de declaração têm a finalidade simples e 
única de completar, aclarar ou corrigir uma decisão 
ambígua, omissa, obscura ou contraditória, conforme 
dispõe o art. 619 do CPP. 

2. Esta Corte Superior, ao analisar a questão, 
posicionou-se de forma clara, adequada e suficiente ao 
concluir que: (i) o Tribunal a quo apreciou as teses 
defensivas com base nos fundamentos de fato e de direito 
que entendeu relevantes e suficientes à compreensão e à 
solução da controvérsia, o que, na hipótese, revelou-se 
suficiente ao exercício do direito de defesa e, ainda, que, 
para se afastar a condenação, baseada na existência de 
elementos concretos, seria necessária a análise do 
contexto fático-probatório dos autos, o que encontra 
óbice na Súmula n. 7/STJ; (ii)  a exasperação da 
pena-base do crime do art. 90 da Lei nº 8666/93 foi 
suficientemente motivada no que toca ao desvalor das 
consequências do delito, porquanto fundou-se no 
expressivo valor licitatório – R$ 230.000,00 –, o que 
efetivamente constitui maior desvalor a conduta, 
circunstância apta a justificar a exasperação da pena-base 
e a fixação da quantidade dos dias-multa.
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3. Por meio dos aclaratórios, é nítida a pretensão da parte 
embargante em provocar o rejulgamento da causa, 
situação que, na inexistência das hipóteses previstas no 
art. 619 do CPP, não é compatível com o recurso 
protocolado. 

4. Embargos de declaração rejeitados.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as 
acima indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça, por unanimidade, rejeitar os embargos. Os Srs. Ministros Ribeiro 
Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
 

  

Brasília (DF), 24 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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